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PENSÕES INTEGRADAS
1)A Divisão de Benefícios autoriza, nos termos das Leis 

11.511/94 e 11.512/94, respectivamente e de acordo com as 
medidas promovidas para esse fim, a integração definitiva das 
pensões a seguir relacionadas no Quadro dos Profissionais da 
Administração e no Quadro dos Profissionais de Desenvolvi-
mento Urbano.
PENSÃO NOME CARGO PADRÃO
08.539/1 00 MARIA CABRAL ESTEVAM Motorista QPA-07E

PENSÕES INTEGRADAS – GUARDA CIVIL METROPOLITANA
1)A Divisão de Benefícios para cumprimento das determi-

nações contidas na Lei 16.239 de 19 de julho de 2015, AUTORI-
ZA E FAZ PUBLICAR os seguintes atos:

a)Integração do pensionista no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano – 2ª Classe, nos termos do art. 30, parágrafo II, 
da Lei 16239/15:
PENSÃO NOME PADRÃO NÍVEL CATEGORIA DATA
19.668/1 00 MARIA IRACEMA DE FREITAS JACINTHO QTG-02B I 2 01/12/2018

PENSÕES INTEGRADAS – NÍVEL BÁSICO
1)A Divisão de Benefícios para cumprimento das determi-

nações contidas na Lei 13.652, de 26/09/03,AUTORIZA e faz 
publicar os seguintes atos:

a)Integração dos pensionistas nas novas referências de 
Agente de apoio, nos termos dos arts. 55 a 59, enquadrados 
a seguir:.
PENSÃO NOME PADRÃO CATEGORIA NÍVEL DATA
08.539/1 00 MARIA CABRAL ESTEVAM B-5 5 I 01/12/2018
10.907/0 00 TEREZINHA DA SILVA LESTE B-1 1 I 01/12/2018
13.001/0 00 ANA ROSA GONÇALVES B-3 3 I 01/12/2018
17.630/3 00 MAGALY APARECIDA GOMES DA SILVA B-4 4 I 01/11/2018

PENSÕES INTEGRADAS – NÍVEL MÉDIO
1)A Divisão de Benefícios para cumprimento das determi-

nações contidas na Lei 13.748, de 16/01/2004,AUTORIZA e faz 
publicar os seguintes atos:

a)Integração dos pensionistas nas novas referências de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas, nos termos dos arts. 
57 a 61, enquadrados a seguir:
PENSÃO NOME REFERÊNCIA JORNADA DATA
02.481/ 3 00 PHILOMENA PERFEITO MOREIRA M-13 30 01/05/2018
17.969/8 00 MIRIAM MORAES MARTINS M-6 40 01/11/2018

PENSÕES INTEGRADAS – NÍVEL SUPERIOR
1)A Divisão de Benefícios para cumprimento das determi-

nações contidas na Lei 14.712, 14.713 e 14.730, AUTORIZA E 
FAZ PUBLICAR os seguintes atos:

a) Integração do pensionista na carreira de Especialista em 
Saúde, nos termos do art. 88 da Lei 14.713 de 04.04.08:
PENSÃO NOME PADRÃO NÍVEL CATEGORIA JORNADA DATA
12.733/7 02 MARCIA WADY H805 I 5 20 01/12/2018

PENSÕES INTEGRADAS – SUBSÍDIOS
1)A Divisão de Benefícios ,AUTORIZA, nos termos da Lei 

16.122/2015, de 15 de janeiro de 2015 e de acordo com as me-
didas promovidas para esse fim, o enquadramento das pensões, 
publicando os seguintes atos:

a)Integração dos pensionistas na carreira de ANALISTA DE 
SAÚDE:
PENSÃO NOME PADRÃO NÍVEL CATEGORIA JORNADA DATA
12.733/7 02 MARCIA WADY A405N I 5 20 01/12/2018

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO
6310.2018/0002917-0 - MARIA JOANA DOS SANTOS 

- À vista das informações e a ausência de documentação, 
CONHEÇO, por tempestivo, o pedido de Reconsideração do 
Despacho, proferido no documento SEI 012230210, do presente 
processo, mas, no mérito,NEGO-LHE provimento, mantendo-se 
a decisão recorrida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

VISTAS E CÓPIAS DE PEÇAS DE PROCESSOS
6310.2018/0001045-3 - MARIA REGINA SILVA SAN-

CHEZ)- Advogado : Francisco Juvino da Costa - OAB/SP 312.517 
- DEFIRO o pedido de Vistas e Cópias, conforme documento 
SEI 012989569.

6310.2018/0002915-4 - MATHEUS FELIPE LEITE JANU-
ARIO – Advogado: Nelson José dos Santos – OAB/BA 252.317 
- DEFIRO o pedido de Vistas e Cópias.

 CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO
 GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

 DECISÃO DO CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO
Processo nº 2017-0.006.819-5
INTERESSADO: OPÇÃO UM - PRODUÇÃO DE ÁUDIO, CINE, 

VÍDEO E IMAGEM LTDA. - ME, CNPJ/MF nº 05.871.345/0001-34
ASSUNTO: Processo Administrativo de Responsabilização 

de Pessoa Jurídica - Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrup-
ção), regulamentada pelo Decreto Municipal nº 55.107/2014 
- Determinação de instauração contida no inciso XI, alínea “l”, 
do despacho do então Controlador Geral do Município, pro-
ferido no processo nº 2016-0.001.843-9, que tratou de prévia 
sindicância instaurada para apurar irregularidades na gestão da 
Fundação Theatro Municipal de São Paulo (FTMSP), cuja sub-
sunção caracterizou a infração tipificada pelo artigo 5º, inciso I, 
da Lei Federal nº 12.846/2013

Dispositivo
Ante o exposto, CONDENO solidariamente RONALDO 

VIANA MARTINS CARVALHO e SEVERINO JOSÉ MAFAL-
DO, antigos sócios-administradores da extinta pessoa jurídica 
OPÇÃO UM - PRODUÇÃO DE ÁUDIO, CINE, VÍDEO E IMAGEM 
LTDA. - ME, CNPJ/MF nº 05.871.345/0001-34, (i) ao pagamen-
to de MULTA ADMINISTRATIVA, no valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), no prazo de 30 (trinta) dias, com funda-
mento no artigo 6º, §4º, da Lei Federal nº 12.846/2013, com-
binado com os artigos 21 e 22, ambos do Decreto Municipal 
nº 55.107/2014, bem como (ii) à PUBLICAÇÃO EXTRAORDI-
NÁRIA DA DECISÃO CONDENATÓRIA, na forma de extrato 
de sentença, em jornal de grande circulação na Cidade 
de São Paulo, considerando a impossibilidade fática de pu-
blicação nas demais formas previstas na referida norma, com 
fundamento no artigo 6º, caput, inciso II, e §5º, da Lei Federal 
nº 12.846/2013 e também no artigo 17, parágrafo único, com-
binado com o artigo 23, inciso II, ambos do Decreto Municipal 
nº 55.107/2014, em razão da prática de conduta tipificada pelo 
artigo 5º, inciso I, da Lei Federal nº 12.846/2013, ressalvando-
-se que a aplicação destas sanções não exclui, sob qual-
quer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano 
causado (artigo 6º, § 3º, da Lei Federal nº 12.846/2013).

Por fim, após o encerramento da instância administrativa, 
mantida a condenação, determino a adoção das seguintes 
providências:

a)- remessa de cópia dos autos à Procuradoria Geral 
do Município, para adoção dos procedimentos cabíveis, em 
especial quanto ao ajuizamento de ações e atuação nas ações 
judiciais em curso que possam envolver a matéria em exame;

b)- expedição de ofício ao Ministério Público do Es-
tado de São Paulo, para remessa de cópia do presente, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal nº 12.846/2013;

c)- intimação de RONALDO VIANA MARTINS CARVALHO 
e SEVERINO JOSÉ MAFALDO, antigos sócios-administra-
dores da extinta pessoa jurídica OPÇÃO UM - PRODUÇÃO 
DE ÁUDIO, CINE, VÍDEO E IMAGEM LTDA. - ME, CNPJ/MF nº 
05.871.345/0001-34, para pagamento da multa administra-

Art. 14. Compete a Central Técnica de Atendimento do 
IPREM e ao Núcleo de Informações Cadastrais, validar com-
provar e emitir o protocolo de conclusão do recadastramento, 
observando:

 I - O regular preenchimento das informações em conformi-
dade com as exigências desta Portaria.

 II - A comprovação das alterações nas informações cons-
tantes do protocolo de recadastramento mediante apresenta-
ção de documentos.

Art. 15. O Núcleo de Informações Cadastrais e o Núcleo 
de Análise da Conformidade e Gestão de Riscos organiza-
rão a base de dados contendo informações consolidadas dos 
recadastramentos realizados, propiciando a conciliação das 
informações e a criação de indicadores para gerenciamento e 
diminuição de fraudes e eventuais pagamentos indevidos.

§ 1º Compete ao Núcleo de Informações Cadastrais e o 
Núcleo de Análise da Conformidade e Gestão de Riscos:

 I. Suspender o pagamento do benefício se constatado irre-
gularidade ou desatendimento das regras previstas na presente 
Portaria;

 II. Zelar pelo fiel cumprimento das normas constantes 
desta Portaria;

 III. Exigir a comprovação documental a quem de direito, 
quando houver divergência entre novas informações prestadas 
com aquelas constantes do cadastro do IPREM;

IV. Utilizar sistema informatizado apropriado para proce-
der às atualizações dos dados informados;

V. Realizar as diligências necessárias para a validação do 
recadastramento.

§ 2º. Para atendimento ao previsto nesta portaria, o IPREM 
poderá a qualquer tempo, realizar visita domiciliar, outras dili-
gências e solicitar, a quem de direito, os seguintes documentos:

 I. Certidão de nascimento ou de casamento atualizada;
 II. Certidão de objeto e pé atualizada de ação judicial, nos 

casos de pensionista tutelado, curatelado ou menor sob guarda;
 III. Outros documentos que se fizerem necessários ao 

esclarecimento de inconsistência ou de divergências de infor-
mação.

Art. 16. O recadastramento e a prova de vida, só serão con-
siderados concluídos com o devido cumprimento do disposto 
nesta portaria.

Art. 17. O pensionista que não realizar o recadastramento 
no prazo estipulado, e de acordo com as demais regras estabe-
lecidas nesta Portaria, terá o pagamento do seu beneficio de 
pensão SUSPENSO até que seja regularizada a situação, nos 
termos previstos no art. 230 da Lei Municipal nº 8.989, de 29 
de outubro de 1979.

§ 1º Os pagamentos serão suspensos a partir do mês pos-
terior ao mês de aniversário do pensionista quando este não 
realizar o recadastramento.

§ 2º Os pagamentos permanecerão suspensos até que o 
recadastramento seja regularizado.

§ 3º O pensionista ou seu representante legal que deixou 
de realizar o seu recadastramento poderá procurar o Iprem a 
qualquer tempo, dentro dos horários de atendimento e ende-
reços da Autarquia descritos no Art. 5º, para regularizar sua 
situação.

§ 4º Após a regularização os pagamentos suspensos serão 
creditados ao pensionista nos seguintes prazos:

I. Para os recadastramentos regularizados até o dia 15 
(quinze) do mês, o pagamento ocorrerá na folha do mesmo 
mês.

II. Para os recadastramentos regularizados a partir do dia 
16 (dezesseis) do mês, o pagamento ocorrerá na folha do mês 
seguinte.

Art. 18. Eventuais taxas, custas e despesas cartoriais e 
postagens decorrentes das disposições desta Portaria, serão de 
responsabilidade do pensionista ou de seu representante legal.

Art. 19. O benefício poderá ser extinto, nas condições pre-
vistas, nos termos do Art. 21, da Lei 15.080 de 17 de dezembro 
de 2009.

Art. 20. O recadastramento do Pensionista cujo beneficio 
tenha sido concedido sob o regime do Decreto Municipal nº 
289/1945 pela Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara 
Municipal de São Paulo, Tribunal de Contas de São Paulo, conti-
nuará a ser realizado junto ao respectivo órgão ou entidade de 
origem da Pensão, na forma por eles disciplinadas.

Art. 21. Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação com revogação das disposições em contrário.

 DESPACHOS
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO Nº 001/2019
PROCESSO SEI Nº 6310.2019/0000092-1
DONATÁRIA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO – IPREM
CNPJ: 47.109.087/0001-01
DOADORA: ATUARIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA EM-

PRESARIAL LTDA CNPJ: 02.535.916/0001-71
OBJETO: Doação de serviços de consultoria para a formu-

lação e entrega do Demonstrativo de Resultados da Avaliação 
Atuarial – DRAA, incluindo suas etapas, instrumentos, produtos, 
fluxo de trabalho, entrega através de plataforma oficial e de 
informações, propondo o cumprimento de obrigação legal por 
parte do Município, no Sistema de Informações dos Regimes 
Públicos de Previdência Social – CADPREV

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto n.º 40.384, de 3 de 
abril de 2001 e suas alterações.

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 
publicação.

 BENEFÍCIOS

 DIVISÃO DE BENEFÍCIOS
INSCRIÇÃO DE PENSIONISTAS – DEFERIDOS
6310.2018/0002248-6 - VALDIR RODRIGUES - À vista 

das informações e laudo médico em SEI 012899073, e com base 
no inciso I, do art. 2°, da Lei n°15.080/2009,DEFIRO o pedido 
constante do documento SEI 9888552 pagando-se a pensão na 
forma prevista no art. 12, III, do mesmo diploma legal.

6310.2018/0003571-5 - LANA MARIA MORAES DA 
SILVA - À vista das informações, documentos apresentados e 
com base no Decreto Municipal nº 46.861, de 27 de dezembro 
de 2005, alterado pelo Decreto Municipal nº 52.397, de 07 de 
junho de 2011 e ainda da Lei nº 15.080/09, art. 2º, inciso I, DE-
FIRO o documento SEI nº 012762834, pagando-se a pensão na 
forma prevista no art. 12, I, do mesmo diploma legal.

6310.2018/0003606-1 - MARIA DAS DORES FERNAN-
DES CORREIA e FRANCISCO FERNANDES CORREIA - À 
vista das informações, documentos apresentados e com base no 
Decreto Municipal nº 46.861, de 27 de dezembro de 2005, alte-
rado pelo Decreto Municipal nº 52.397, de 07 de junho de 2011 
e ainda da Lei nº 15.080/09, art. 2º, inciso I,DEFIRO os pedidos 
constantes no documentos SEI Nº 012870901 e 012871192 e 
ratificação constante do SEI nº 013577585, pagando-se pensão 
na forma prevista no art. 12, II, do mesmo diploma legal.

6310.2018/0003648-7 - IRACI MARIA DA FONSECA 
MONTANHEIRO, MARIA, REGINALDO MONTANHEIRO, DEL-
MO e VERA - À vista das informações, documentos apresen-
tados e com base no Decreto Municipal nº 46.861, de 27 de 
dezembro de 2005, alterado pelo Decreto Municipal nº 52.397, 
de 07 de junho de 2011 e ainda da Lei nº 15.080/2009, art. 2º, 
inciso I, DEFIRO o documento SEI nº 012941508, pagando-se a 
pensão na forma prevista no art. 12, I, do mesmo diploma legal. 
- Congelem-se os pagamentos da pensão porventura cabentes 
a Maria, Reginaldo, Delmo e Vera, até manifestação ou pelo 
prazo de 90 dias.

que deverá comparecer nos dias úteis das 09:00h às 17:00h, 
em uma das Centrais Técnicas de Atendimento do IPREM, loca-
lizadas no Edifício Sede, sito a Avenida Zaki Narchi nº 536, Vila 
Guilherme, São Paulo – SP, ou na Galeria Prestes Maia, no Vale 
do Anhangabaú, s/n, Centro, São Paulo – SP.

§ 1º A região metropolitana de São Paulo compreende os 
municípios identificados no § 1º do Art. 3º da Lei Complementar 
nº 1.139 de 05 de maio de 2011, sendo eles: São Paulo, Arujá, 
Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, 
Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, 
Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Ita-
pecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, 
Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom 
Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, 
Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra; Suzano, 
Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.

Art. 6º No ato da prova de vida o protocolo impresso, cita-
do no Art 4 º deverá ser apresentado ao atendente do IPREM 
e ser assinado em sua presença mediante apresentação de 
documentos originais.

§ 1º Os documentos a que se refere o parágrafo anterior, são:
I. Documento de identificação com foto, válido em todo o 

território nacional, emitido nos últimos 10 (dez) anos (RG, CTPS, 
PASSAPORTE, Carteira Nacional de Habilitação - CNH, Carteira 
de identificação Funcional ou Carteira de identificação de Enti-
dade de Classe, RNE);

II. Comprovante de endereço em nome do pensionista, 
emitido nos últimos 90 dias (conta de luz, água, telefone, gás, 
condomínio, extrato bancário, holerite do pensionista frente e 
verso);

§ 2º A apresentação do comprovante de endereço NÃO É 
OBRIGATÓRIA, exceto se o pensionista alterou seu endereço 
quando do preenchimento das informações no sistema citado 
no Art. 3 º.

§ 3º Não será aceito o protocolo citado no Art 4 º desa-
companhado dos documentos exigidos nesta Portaria ou com 
rasuras que dificultem sua validação.

Art. 7º Os pensionistas listados nos incisos abaixo poderão 
remeter o protocolo citado no Art 4º via correio:

  I - se tiverem idade igual ou superior a 75 anos
  II - se não forem residentes de um dos Municípios relacio-

nados no § 1º do Art. 5º, independente da idade;
 III - se tiverem idade inferior a 75 anos e apresentarem 

MOBILIDADE REDUZIDA atestada por documento médico (emi-
tido com data inferior a 90 dias) demonstrando impedimento à 
sua locomoção;

 IV – se não forem alfabetizados e não forem residentes 
em um dos Municípios relacionados no § 1º do Art. 5º, por 
procuração;

Art. 8º Para os casos previstos no Art. anterior, a correspon-
dência deverá ser endereçada ao Instituto de Previdência Muni-
cipal de São Paulo – IPREM, Núcleo de Informações Cadastrais, 
sito a Av. Zaki Narchi, nº 536, Vila Guilherme, CEP: 02029-000 
São Paulo/SP, acompanhado dos seguintes documentos:

 I. Protocolo de recadastramento citado no Art 4 º assinado 
com firma reconhecida por autenticidade em tabelião de notas, 
embaixada ou consulado do Brasil;

 II. Cópia autenticada do documento de identificação com 
foto, válido em todo o território nacional, emitido nos últimos 
10 (dez) anos (RG, CTPS, PASSAPORTE, Carteira Nacional de Ha-
bilitação - CNH, Carteira de identificação Funcional ou Carteira 
de identificação de Entidade de Classe, RNE)

 III. Procuração ou cópia autenticada da mesma, bem como 
cópia autenticada do documento de identificação do procura-
dor, para aqueles citados no inciso IV do Art. anterior.

Art. 9º O recadastramento e a prova de vida do Pensionista 
com IDADE INFERIOR A 18 ANOS, residente em um dos muni-
cípios compreendidos no rol do § 1º do Art. 5º desta Portaria, 
será realizado conforme o descrito nos Art.s 3º, 4º e 5º por seu 
responsável legal cadastrado no IPREM.

§ 1º Obrigatoriamente o responsável legal do pensionista 
deverá informar ao IPREM eventuais alterações na representa-
ção legal, sob pena de suspensão do benefício.

Art. 10. O recadastramento e a prova de vida do pensio-
nista tutelado, curatelado, menor sob guarda, residente em um 
dos municípios compreendidos no rol do § 1º do Art. 5º desta 
Portaria, serão realizados conforme o descrito nos Art.s 3º, 4º e 
5º por seu responsável legal cadastrado no IPREM.

§ 1º Obrigatoriamente o curador, tutor ou guardião do 
pensionista deverá informar ao IPREM eventuais alterações na 
representação legal, sob pena de suspensão do benefício.

§ 2º É dever do curador, tutor ou guardião informar ao 
IPREM o óbito ou a perda de condição de invalidez do pensio-
nista, sob pena de incorrer em infração a Legislação vigente.

Art. 11. Excepcionalmente o pensionista não alfabetizado 
e residente na região descrita no § 1º do Art. 5º, deverá fazer 
o recadastramento e a prova de vida presencialmente, acompa-
nhado de testemunha, para assinatura a rogo.

Art. 12. Excepcionalmente, por intermédio de responsável 
ou declarante, o pensionista em situação de internação hospi-
talar, com mobilidade reduzida ou que não tenha discernimento 
para praticar atos da vida civil, poderá realizar a prova de 
vida PROVISORIAMENTE, com validade de 90 (noventa) dias, 
prorrogáveis por igual período, desde que sejam observadas as 
demais regras aplicáveis às hipóteses previstas nesta Portaria.

§ 1º Para fins previstos no caput deste Art., deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:

 I. Atestado médico emitido com data inferior a 90 dias, 
contendo a justificativa da dificuldade locomoção ou internação 
hospitalar do pensionista, assinado e com carimbo do profissional 
e do seu registro no Conselho Regional de Medicina – CRM; ou

 II. Laudo médico, emitido com data inferior a 90 dias, 
comprovando que o Pensionista não tenha discernimento para 
praticar atos da vida civil, assinado e com carimbo do profissio-
nal e do seu registro no Conselho Regional de Medicina – CRM.

III. Holerite do Pensionista do mês anterior ao do recadas-
tramento;

IV. Documento original de identificação do representante, 
com foto, válido em todo o território nacional, emitido nos 
últimos 10 (dez) anos;

§ 2º O declarante ou responsável deverá assinar o pro-
tocolo em nome do Pensionista, efetuar o recadastramento 
provisório, atestando a veracidade das informações declaradas 
e prestar informações ao Núcleo de Informações Cadastrais do 
IPREM, sob as penas da Lei.

§ 3º Em caso de beneficiário que não tenha discernimento 
para praticar atos da vida civil, o recadastramento definitivo 
somente será realizado por curador nomeado pelo juízo com-
petente.

Art. 13. Para o caso de Pensionista, que esteja cumprindo 
pena de reclusão, deverá realizar o recadastramento por inter-
médio de um responsável ou declarante, com observância as 
regras e apresentação de documentos previstos para as hipó-
teses disciplinadas por esta Portaria, acrescidos dos seguintes 
documentos:

 I. Declaração de permanência da respectiva unidade prisio-
nal emitida no ano do recadastramento devidamente assinada 
e com carimbo de identificação do órgão emissor;

 II. Documento original de identificação do representante, 
com foto, válido em todo o território nacional, emitido nos 
últimos 10 (dez) anos;

Parágrafo Único: O responsável ou declarante deverá assi-
nar o protocolo de recadastramento.

Gestão e Talentos. A conselheira Maria Helena informa que os 
servidores estão recebendo de acordo com o enquadramento, 
falta apurar sobre o retroativo, como vai ser pago e o impacto 
na folha; Item 2.8. Comissão Eleitoral, reunião em 12/04; Item 
2.9. Sugestões sobre o mandato dos conselheiros que foram 
afastados; Item 2.10. Informações da Administração sobre a 
não consulta ao Conselho em relação à implantação da base do 
SAMU no HSPM; a conselheira Flávia Anunciação menciona se 
a diretriz desta Administração era a volta do HSPM ao servidor, 
o Pleno deve discutir. Sugestão de reunião extraordinária, ao 
final da reunião será decidida por uma data. Retomando a 
inversão da pauta para o Item 5.2., a servidora Claudia segue 
com a apresentação da Ouvidoria, ao final da apresentação fo-
ram colocados os seguintes pontos: servidores que estão no PS 
à noite e procuram atendimento, funcionamento do 156, fluxo 
da marcação de consulta( o material apresentado se encontra 
em anexo a esta ata). O coordenador lembra que a conselheira 
Márcia sempre solicitou a apresentação e que a cada 3 (três) 
meses a Ouvidoria venha ao Pleno. O coordenador agradece 
a apresentação e retoma a pauta e informa que em virtude do 
horário e que temos ainda mais uma apresentação e sugere que 
seja enviada aos conselheiros a execução orçamentária 2017 e 
que na próxima reunião com os apontamentos teremos agilida-
de na apresentação. Por unanimidade os conselheiros apoiam a 
sugestão. A conselheira Ana Rosa ressalta que a apresentação 
deveria ser no Anfiteatro a todos os servidores. No Item 3. Infor-
mes dos Conselheiros, a conselheira Flávia Anunciação informa 
que no Plano Municipal de Saúde no item onde consta o HSPM, 
temos somente duas linhas e sem a menção do retorno do 
HSPM ao servidor. A conselheira Ana Rosa pede esclarecimentos 
sobre o furto ocorrido nas dependências do hospital (aparelhos 
de colonoscopia). O conselheiro João Martins questiona sobre 
as inúmeras queixas para marcação de consultas. O conselheiro 
Wilson pergunta se haverá a reforma no PS. Segue a proposta 
da coordenação que no dia 29/5 às 10h, seja realizada reunião 
extraordinária para a discussão, sobre a implantação da base 
do SAMU no HSPM, com aprovação dos conselheiros. A reunião 
é interrompida com a informação do falecimento da servidora 
Luzia. O coordenador pede um minuto de silêncio e ao final a 
conselheira Flávia Anunciação descreve a servidora, conselheira, 
sindicalista, guerreira e mulher que sempre colocou sua luta em 
defesa do HSPM e de seus servidores. Participando do Conselho 
Gestor, Mesa de Negociação e principalmente do Seminário “ 
O HSPM que temos e que queremos”, fruto de um trabalho 
juntamente com o SINDSEP para a valorização do hospital. O 
coordenador anuncia o encerramento da reunião às 12h38, esta 
ata foi redigida por Renata Salatiel Ferreira, assistente de ges-
tão de políticas públicas em anexo a lista de presença.

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – 
HOMOLOGAÇÃO 

6018.2018/0032082-0 - PMSP – MIGUEL GIUDICISSI FI-
LHO - RF(s): 512.438.7-01 e 512.438.7-03– CTC(s) nº(s) 3199 e 
3201/IPREM/2018 emitida(s) em 03/10/2018;

6019.2018/0002015-5 - PMSP – MARIO JORGE GENHOUX 
PIERRE - RF(s): 300.465.1-01, 300.465.1-02 e 300.465.1-03 – 
CTC(s) nº(s) 3886/IPREM/2018 emitida(s) em 23/08/2018;

6016.2018/0067180-0 - PMSP – EDILSON DA SILVA PIRES - 
RF(s): 697.668.9-01 – CTC(s) nº(s) 3649/IPREM/2018 emitida(s) 
em 06/11/2018;

6024.2018/0009271-4 - PMSP – IVETE MARQUES - RF(s): 
520.160.8-01 – CTC(s) nº(s) 3579/IPREM/2018 emitida(s) em 
25/10/2018.

HOMOLOGO as Certidões de Tempo de Contribuição emi-
tidas com fundamento nas disposições da Portaria MPS nº 
154/2008 publicada no DOU de 16/05/2008.

 DESPACHOS
PUBLICADA NOVAMENTE POR TER SAÍDO COM INCORRE-

ÇÕES NO DOC EM 29/12/2018, PÁGINAS 16/17.
PORTARIA Nº 059, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 
Disciplina o recadastramento de pensionistas vinculados ao 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM.
ROBERTO AUGUSTO BAVIERA, Superintendente do Instituto 

de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, no uso das 
atribuições legais, especialmente as disposições contidas na Lei 
nº 13.973, de 12 de maio de 2005, Lei n° 15.080/ 2009 e nos 
Decretos nº 45.690 de 1º de janeiro de 2005 e nº 45.755 de 9 
de março de 2005;

CONSIDERANDO ser necessário manter atualizados os 
cadastros dos pensionistas, inclusive como prova de vida, de 
forma a averiguar a manutenção das condições previstas em lei 
para o recebimento do benefício pago pelo IPREM;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar periodica-
mente, inclusive com a adoção de novas tecnologias, o formato 
de recadastramento dos pensionistas vinculados ao IPREM;

CONSIDERANDO a necessidade de publicar anualmente 
nova Portaria, visando dar ampla divulgação e conhecimento 
aos pensionistas sobre as regras para o recadastramento.

CONSIDERANDO as recomendações apresentadas nos 
relatórios do Tribunal de Contas do Município de São Paulo – 
TCMSP e da Controladoria Geral do Município de São Paulo 
– CGM;

RESOLVE:
Art. 1º Ao recadastramento e prova de vida anual dos pen-

sionistas vinculados ao Iprem para o ano de 2019, aplicam-se 
as disposições legais vigentes para a concessão dos benefícios 
e a disciplina estabelecida nesta Portaria.

Art. 2º O recadastramento destinado aos pensionistas 
vinculados ao IPREM deverá ser realizado obrigatoriamente no 
mês do seu aniversário.

§ 1º Excepcionalmente em 2019 o recadastramento dos 
pensionistas que fazem aniversário no mês de janeiro poderá 
ser realizado até o final do mês de fevereiro.

Art. 3º O recadastramento será realizado por meio de regis-
tro eletrônico disponível no portal, www.previdencia.prefeitura.
sp.gov.br, na aba RECADASTRAMENTO 2019, onde as informa-
ções cadastrais e de estado civil deverão ser inseridas.

§ 1º O pensionista deverá manter atualizados seus dados 
cadastrais.

§ 2º No caso de constatação de incorreção ou divergência 
de informação, o IPREM dará ciência ao pensionista ou ao seu 
representante legal, para que proceda a devida correção.

§ 3º O referido sistema de recadastramento estará dis-
ponível para utilização a partir do dia primeiro de fevereiro de 
2019.

Art. 4º Ao final do preenchimento das informações será ge-
rado um protocolo que também se destina a declarar o estado 
civil ou união estável do pensionista, bem como, a firmar Termo 
de Responsabilidade, onde se comprometerá a comunicar ao 
Iprem mudanças de condições do beneficiário, no prazo de até 
30 (trinta) dias contados do fato, sob pena de incursão nas 
sanções civis e criminais cabíveis.

Art. 5º O protocolo gerado ao final do recadastramento ele-
trônico, deverá ser apresentado como prova de vida presencial, 
que será OBRIGATÓRIA para o pensionista com idade inferior 
a 75 anos e residente da Região Metropolitana de São Paulo, 
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